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Diretoria do BRB ignora  
processo negocial sobre a PLR
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Nesta edição

Com apoio dos clientes,
bancários param em todo o país

As bancárias e os ban-
cários do Banco do 
Brasil paralisaram 
no dia 7 as ativida-

des em centenas de agências 
no Brasil inteiro. Em todas as 
agências paralisadas houve o 
apoio da população. Por inter-
médio de clientes, o Sindicato 
teve acesso a abaixo-assina-
dos que estão sendo organi-
zados na busca de manuten-
ção das dependências. 

O protesto fez parte do 
Dia Nacional de Luta contra a 
reestruturação, que fecha 781 
agências e elimina 9.000 pos-
tos, visa precarizar o trabalho 
dos bancários e criar condi-
ções para privatização do BB.

  
Mesa com poucas 
respostas. Mobilização 
segue

 Em reunião realizada com 
o BB no dia 8, a Contraf-CUT 
novamente tratou do proces-
so. A Comissão de Empresa 
reafirmou a proposta anterior 
de criação de VCP Permanente 
para que o funcionário não per-

ca sua remuneração enquanto 
não for realocado no mesmo 
cargo. A mesma regra de VCP 
foi cobrada para todos os cai-
xas. O BB respondeu que estu-
da as propostas.

Outras solicitações foram 
para que a concorrência na la-
teralidade contemple a remu-
neração do cargo anterior ao 
VCP, inclusive para quem está 
em VCP por outras situações. 
O banco afirmou que nenhum 
escriturário será removido para 
outra praça compulsoriamente 
e que os excedentes ficarão nos 
seus locais de origem.

TAO Especial e novos 
grupos de funções

O banco informou que fez 
ajustes nos grupos de funções 
de lateralidade para atender 
casos que antes estavam dire-
cionados para cargos inferio-
res, de forma a reduzir os casos 
sem correspondência lateral.

O banco também infor-
mou que os funcionários em li-
cença poderão concorrer para 
a lateralidade no TAO Especial, 

devendo fazer a solicitação de 
inscrição via Gepes.

Foi afirmado pelo BB que 
todas as nomeações serão 
centralizadas pelos comitês 
de unidades estratégicas. O 
banco reafirmou ter o com-
promisso de que toda vaga 
na cadeia de nomeação seja 
primeiramente para regulari-
zação de excesso.

Será disponibilizado um 
mapa de vagas na intranet 
a partir do dia 12, em que 
constarão também possíveis 
vagas, considerando as ade-
sões ao PEAI, que chegaram 
a 9.409 pessoas. Denuncie ao 
Sindicato (3262-9090/central-
deatendimento@bancariosdf.
com.br) qualquer problema 
que ocorrer.

O banco enviou, dia 8, a 
minuta da CCV para acor-
do aditivo, contemplando 
os novos cargos que terão 
a opção de jornada de 6h. 
Os optantes poderão, pos-
teriormente, fazer acordo 
extrajudicial indenizatório 
referente às 2h excedentes.

A Contraf-CUT esclare-
ce que o funcionário não 
deve aderir imediatamente, 
contando com a CCV, pois o 
acordo enviado pelo banco 
ainda está sendo analisado 
juridicamente. 

CCV para novos  
cargos de 6h está  
sob análise jurídica

O Sindicato promoveu uma plenária, no dia 29/11, 
para esclarecer dúvidas e orientar os funcionários 
sobre a reestruturação anunciada pelo BB.

Leia mais no site: Envolvimentos dos Procons e seguranças jurídicas aos bancários
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Sindicato paralisa TI contra  
banco de horas ilegal no BRB
O Sindicato paralisou na sexta-fei-

ra (9) as atividades da TI do BRB, 
no SIA, em função da ocorrência 

de banco de horas no setor. Esta práti-
ca ilegal, que está difundida em todas 
as agências, viola os preceitos para que 
seja estabelecida. 

O Sindicato recebeu diversas de-
núncias de que há orientações implíci-
tas para a utilização de banco de horas 
nos locais de trabalho, desrespeitando 
o processo negocial e a legislação. Um 

Câmara aprova projeto  
que vende ações do BRB.  
Sindicato protesta

Em meio a protestos do Sindicato, 
a Câmara Legislativa aprovou no dia 1º 
o Projeto 1370/16, que trata da trans-
ferência de recursos do IPREV-DF para 
o GDF e dá como pagamento ações do 
BRB. Com a aprovação, o banco pode 
transferir ações para o Instituto de Pre-
vidência, IPREV-DF, embora não haja 
pacificação sobre se esta transferência 
possa acontecer diretamente.

O projeto foi aprovado com uma 

BRB desrespeita funcionários e ignora negociação sobre PLR
A diretoria do BRB tem se comportado 

de forma agressiva para com seus funcio-
nários no que diz respeito a descomissiona-
mentos, rebaixamentos, transferências fora 
do plano de movimentação, sobrecarga de 
trabalho, dentre outros e, com destaque es-

emenda proposta pelo deputado Chi-
co Vigilante, que estabelece que, na 
venda das ações pelo IPREV-DF, o GDF 
terá a preferência para recomprá-las e 
que permite ainda que os funcionários 
do banco, por intermédio de suas as-
sociações e do seu fundo de pensão (a 
Regius) tenham a preferência na com-
pra de até 10% das ações.

Em conversa com os deputados dis-
tritais no dia 29, os diretores do Sindi-

pecial, para o assunto PLR.
Foram realizadas rodadas de negocia-

ção que em seu transcorrer apresentaram 
alguma evolução, mas travaram. A diretoria 
do banco que diz que o Sindicato não quer 
negociar é a mesma que apresenta proposta 

cato trabalharam na tentativa de adiar 
a votação do projeto, visando a mais 
discussões acerca dele, que pode sig-
nificar uma porta para a privatização 
do BRB. “Pressionamos os parlamenta-
res para adiar a votação a fim de anali-
sar melhor o projeto e buscar alternati-
vas que protejam o BRB de uma possível 
privatização”, afirmou o diretor Cris-
tiano Severo, que estava no plenário 
da Câmara.

Aprovada distribuição de R$ 721 milhões aos participantes do plano Itaubanco CD
O Conselho Deliberativo da Fun-

dação Itaú-Unibanco aprovou no dia 
26/11 a distribuição do percentual de 
11,22% aos participantes do Plano 
Itaubanco CD.

banco de horas tem de ser negociado 
com a entidade sindical e aprovado em 
assembleia dos funcionários.  

“Está havendo imposições, às vezes 

com características até de assédio, para 
que os funcionários troquem o paga-
mento de horas extras por abono ou 
folga”, observa o secretário-geral do 
Sindicato, Cristiano Severo, que co-
brou: “Hora extra tem de ser paga”.

“Caso estas arbitrariedades conti-
nuem, vamos prosseguir com as para-
lisações para forçar o banco a encerrar 
esta ilegalidade”, diz Ronaldo Lusto-
sa, diretor do Sindicato lotado na TI 
do BRB.

que penaliza seus funcionários, que ajuizou 
a discussão da PLR e que não responde os 
ofícios com solicitação de informações ne-
cessárias e legais para o prosseguimento da 
negociação. O Sindicato cobra uma solução 
que atenda aos interesses dos bancários.

O valor a ser distribuído entre os par-
ticipantes está corrigido e agora chega a 
R$ 721 mi. O processo segue para a Previc 
e, tão logo seja aprovado, os valores serão 
creditados nas contas dos participantes. 

CONQUISTA

A luta teve início em 2008, quando os 
representantes dos bancários iniciaram 
um processo negocial visando resolver 
as distorções existentes nos diferentes 
planos.
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CAIXA:  Sindicato reforça cobrança  
pelo fim do caixa-minuto
Na terceira reunião do 

Grupo de Trabalho 
sobre caixa-minuto, 
no dia 7, em Brasília, 

a Contraf-CUT reforçou mais 
uma vez a cobrança pelo fim 
da designação por minuto 
para os empregados que exer-
cem a função de caixa e rea-
firmou a impossibilidade das 
entidades representativas ho-
mologarem contrato de traba-
lho sobre demanda nos caixas, 
cujo propósito é a descaracte-
rização da Caixa 100% pública. 

Em resposta, os represen-
tantes do banco insistiram na 
tese da pertinência da mu-

Representantes dos trabalhadores cobram  
fim do descomissionamento arbitrário

Os representantes dos empregados 
voltaram a cobrar o fim imediato do des-
comissionamento arbitrário (pauta do 32º 
Conecef), durante reunião do Grupo de 
Trabalho sobre Descomissionamento, rea-
lizada dia 6, com a participação da Contraf-
CUT, federações, sindicatos e da Caixa. Eles 
reforçaram que a versão 33 do RH 184 é re-
sultado do poder discricionário das chefias 

aditivo do Santander é assinado
Os integrantes da Comissão Executiva 

dos Empregados do Santander (COE) e a 
direção do banco assinaram no dia 1º o 
acordo aditivo à Convenção Coletiva de 
Trabalho (CCT) da categoria, com validade 
de dois anos. 

Os trabalhadores do Santander con-
quistaram a correção das bolsas de gradu-
ação e pós-graduação pelo índice da Fe-

na retirada de função, o que vem causando 
descontentamento entre os trabalhadores.

A fim de embasar os debates no GT, os 
membros do GT apresentaram aos repre-
sentantes do banco um documento com 
propostas formuladas a partir de ampla 
consulta feita aos trabalhadores. 

Conforme ocorrido nas duas reuniões 
anteriores, a Caixa limitou-se a valorizar a 

forma de descomissionamento motivada 
pelo preenchimento do MO 21182 (mo-
delo de formulário) pela chefia. Os mem-
bros do GT discordaram desse posicio-
namento e enfatizaram como absurdo o 
fato de uma empresa do tamanho da Cai-
xa deixar como prerrogativa de um indi-
víduo a carreira de diversos empregados. 
E cobraram urgência no aprimoramento 
deste processo.

A Caixa ficou de analisar as propostas 
com base em ampla consulta aos empre-
gados. Uma nova reunião foi agendada 
para o próximo dia 19.

12.858 empregados em todo 
o país, é diferenciada de qual-
quer outro banco, em função 
das especificidades das ope-
rações levadas adiante pela 
Caixa, como, por exemplo, o 
atendimento de FGTS, segu-
ro-desemprego, crédito imo-
biliário e operações relativas a 
políticas públicas. 

A Caixa ficou de apresen-
tar para o GT sobre Caixa-Mi-
nuto uma proposta, que de-
pois será encaminhada para 
apreciação da mesa perma-
nente de negociações. Nova 
reunião foi marcada para o 
dia 19, em Brasília.

dança, vista como necessária 
para “viabilizar” a eficiência da 
empresa na disputa de mer-
cado. Porém, esses argumen-
tos foram contestados pela 
Contraf-CUT, que ressaltou o 
papel social da Caixa, “o que 
torna a empresa realmente 

lucrativa, proporcionando re-
sultado positivo”.

Diretor do Sindicato e inte-
grante do GP, Antonio Abdan 
disse que os representantes 
dos trabalhadores também 
destacaram que a função de 
caixa, exercida atualmente por 

Reunião GT Caixa

naban, de 8% em 2016, e pelo INPC mais 
1% de aumento real em 2017. Eles têm 
direito a um total de 2.500 bolsas, sendo 2 
mil para graduação e 500 para pós.

O PPRS terá reajuste de 9,13% em 
2016, que equivale a R$ 2.200. Em 2017, o 
programa terá a correção da inflação pelo 
INPC mais 1% de aumento real. 

 Os bancários conquistaram o parcela-

mento, em até três vezes, do adiantamento 
das férias, caso façam essa opção, evitando 
assim que recebam o holerite zerado no 
mês seguinte ao período de descanso.

Assembleia aprova acordo em Brasília
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Brasileiros terão 
que trabalhar por 
mais tempo para 
garantir a aposen-

tadoria. É o que prevê a 
proposta de reforma da 
Previdência Social (PEC 
287), enviada por Temer, 
na segunda-feira (5), ao 
Congresso Nacional.

As novas regras irão fixar idade mí-
nima de 65 anos para aposentadoria de 
homens e mulheres. A proposta atinge 
trabalhadores dos setores público e pri-
vado, mas deixa de fora, de acordo com 
a última modificação no texto, os milita-
res. Mudam ainda as normas para pen-
são por morte e aposentadoria rural.

Não existe déficit na Previdência
Segundo dados da Associação Na-

cional dos Auditores-Fiscais da Receita 
Federal (Anfip), o orçamento da Segu-
ridade Social apresenta sucessivos re-

reforma da Previdência de temer

Trabalhador terá 
que contribuir  
por 49 anos

sultados superavitários, a exemplo de 
2015, quando registrou superávit de 
R$ 11 bilhões. Temer e a grande mídia 
mentem ao propagar que a previdência 
é deficitária. Mas não consideram todas 
as receitas da Seguridade Social e a ex-
clusão das renúncias, isenções e desone-
rações fiscais, valores extraídos do caixa 
da Seguridade Social para ser utilizado 
em outras atividades do governo. Tam-
bém somente consideram apenas parte 
das contribuições sociais (arrecadação 
previdenciária direta urbana e rural, ex-
cluindo outras importantes fontes como 

Cofins, CSLL, PIS-Pasep, 
entre outras) e ignora as 
renúncias fiscais.

Ou seja, a PEC é uma 
verdadeira atrocidade 
para quem realmente 
precisa do benefício. Os 
trabalhadores terão que 
contribuir por mais tem-
po e passarão a receber 

benefícios menores e por pouco tempo. 
Em contrapartida, os mais ricos continu-
am desfrutando de privilégios.

A população brasileira precisa reagir 
a esta proposta que tramita de forma 
acelerada no Congresso, a exemplo da 
proposta que congela os investimentos 
em educação e saúde por 20 anos. A in-
tenção do governo é aprovar as novas 
regras da Previdência ainda no início de 
2017.

Em pesquisa feita pela Vox Populi 
por encomenda da CUT, 80% dos que 
foram ouvidos são contra a reforma.

Idade mínima

Direito a aposentadoria 
por idade 

Aposentadoria integral

Não há

60 anos - Mulher 
65 anos - Homem 
e 15 anos de contribuição

Regra 85/95 ou fator 
(o que for mais vantajoso)

65 anos, podendo ser  
aumentada a qualquer tempo

65 anos e 25 anos  
de contribuição 

Contribuir no mínimo 49 anos

HOJE PROPOSTA DO TEMER

Dentro da  Câmara, parlamentares du-
rante coquetel enquanto a PM, do lado de 
fora, reprime violentamente ato contra a 
PEC 55 (foto: Gisele Arthur)

Guilherme Boulos, Ana Júlia Ribeiro, Ricar-
do Berzoini e Graça Costa: em seminário da 
Fetec-CUT/CN, dia 29/11, o consenso é de 
que o desafio dos sindicatos e movimentos 
sociais é trazer os trabalhadores para a 
luta contra o desmonte de Temer

No dia 29/11, o STF decidiu que a inter-
rupção da gravidez até o 3º mês não é cri-
me, o que é um avanço e valoriza a autono-
mia das mulheres. A decisão diz respeito ao 
habeas corpus 124.306, relacionado a um 
caso específico ocorrido no Rio de Janeiro.

Para o ministro Luís Roberto Barroso, os 
artigos do Código Penal, que criminalizam 
o aborto no primeiro semestre de gestação, 
violam os direitos fundamentais da mulher, 
que tem autonomia para fazer escolhas 
existenciais e tomar decisões morais a pro-
pósito dos rumos de sua vida.

STF: aborto até 3º mês não é crime
Repressão só do lado de fora FEderação centro norte realiza seminário


